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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

SÚMULA 

PR.01426.00036/2014-7 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n.º 7.669/82, 
cientifica os interessados do improvimento do Recurso 
Administrativo interposto nos autos do Expediente 
Administrativo PR.01426.00036/2014-7. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de novembro de 2017. 
 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

PORTARIA N.º 3680/2017 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
prorrogar, com fulcro no artigo 201 da Lei Complementar 
Estadual n.º 10.098/94, o prazo para a conclusão da 
Sindicância, SPU.PR.01055.00030/2017-1, por 30 (trinta) dias 
úteis, a contar do dia 07/11/2017. 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 
de novembro de 2017.  
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
Registre-se e publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 

 
BOLETIM N.º 384/2017 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

DECLARAR ESTÁVEL, ouvida a Comissão de que trata o 
Artigo 41 da Constituição Federal, na forma do Provimento 
27/2016-PGJ: 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00119/2014-1, a contar de 20 de agosto de 2017, a 
servidora KENNIA MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA, ID n.º 
3961478, no cargo de Técnico Superior de Informática, deste 
órgão (Port. 3595/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00158/2014-9, a contar de 25 de setembro de 2017, 
o servidor LUCAS BARRIOS DE OLIVEIRA, ID n.º 3972038, 
no cargo de Técnico em Informática - Sistemas, deste órgão 
(Port. 3596/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 

PR.01426.00143/2014-1, a contar de 11 de setembro de 2017, 
o servidor LUCIANO FLORES DA FONSECA, ID n.º 3969428, 
no cargo de Técnico em Informática – Apoio ao Usuário, deste 
órgão (Port. 3597/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00099/2014-5, a contar de 14 de agosto de 2017, o 
servidor ANTONIO LEONARDO MARTINS BEIRIZ, ID n.º 
3953645, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 3598/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00129/2014-0, a contar de 01 de setembro de 2017, 
o servidor MATEUS CASAROTTO, ID n.º 3604314, no cargo 
de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, deste 
órgão (Port. 3599/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00121/2014-7, a contar de 25 de agosto de 2017, a 
servidora LÚCIA DE MATTOS LEON MACHADO, ID n.º 
3581918, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 3600/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00140/2014-7, a contar de 10 de setembro de 2017, 
o servidor JOÃO MURILO MACHADO GONÇALVES, ID n.º 
3968979, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 3601/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00072/2014-2, a contar de 21 de setembro de 2017, 
a servidora ANA CAROLINE KRUGER DE LIMA LEOPOLDO, 
ID n.º 3931307, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 3602/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00151/2014-4, a contar de 15 de setembro de 2017, 
o servidor JARDEL DOS SANTOS, ID n.º 3969932, no cargo 
de Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 3603/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00084/2014-7, a contar de 28 de julho de 2017, a 
servidora DEISE CRISTINA VIANA PEREIRA PADILHA, ID n.º 
2765780, no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 
(Port. 3604/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00069/2014-8, a contar de 07 de julho de 2017, o 
servidor PEDRO PAULO ONÓFRIO CORRÊA DA SILVA, ID 
n.º 3919790, no cargo de Secretário de Diligências, deste 
órgão (Port. 3605/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00160/2014-5, a contar de 22 de setembro de 2017, 
a servidora ROBERTA PEREIRA VEIGA, ID n.º 3971252, no 
cargo de Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 
3606/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00088/2014-8, a contar de 15 de setembro de 2017, 
o servidor LUIS EMILIO COLLAZO HILLEBRAND, ID n.º 
3395057, no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 
(Port. 3607/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00092/2014-0, a contar de 07 de agosto de 2017, o 
servidor ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO, ID n.º 
3414388, no cargo de Agente Administrativo, deste órgão 
(Port. 3608/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00125/2014-8, a contar de 28 de agosto de 2017, o 
servidor FABIANO FORTES PRATES, ID n.º 3950476, no 
cargo de Agente Administrativo, deste órgão (Port. 
3609/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00087/2014-0, a contar de 04 de agosto de 2017, a 
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Nº 001 
servidora HELENA TWEEDIE DE MATTOS GOMES, ID n.º 
3948285, no cargo de Agente Administrativo, deste órgão 
(Port. 3610/2017). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00094/2014-6, a contar de 11 de agosto de 2017, a 
servidora BARBARA DIETTRICH SCHMIDT, ID n.º 3951758, 
no cargo de Agente Administrativo, deste órgão (Port. 
3611/2017). 

EXONERAR 

- tendo em vista o que consta no PR.01426.00036/2014-7, nos 
termos da Lei Complementar Estadual n.º 10.068/94, e inciso 
V do Artigo 37 c/c parágrafo 3º do Artigo 44 c/c inciso VIII do 
Artigo 34, todos do Provimento n.º 27/2016, o servidor ANDRÉ 
TONIOLO DA LUZ, ID n.º 3716003, do cargo de Assessor – 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, classe “R”, deste 
órgão (Port. 3672/2017). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 07/11/2017, no 
Cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, Classe “R”, SÉRGIO COVATTI CRESPI, tendo 
entrado em exercício em 07/11/2017. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 
de novembro de 2017. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE  

COMPRA E VENDA N.º 140/2017 
SGA N.º 00581.000.060/2017 

SGCON N.º 02405.000.162/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 86/2017 

 
CONTRATADA: VENER PEREIRA DE SOUZA - EPP; 
OBJETO: aquisição de material de limpeza e higiene, abaixo 
discriminados: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ R$ 855,80 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01; 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30 Rubrica 3028; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n.º 13.191/09 e n.º 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 
n.º 33/08 e n.º 47/05, Lei Complementar n.º 123/06 e, 
subsidiariamente, Leis Federais n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02 e 
Provimento PGJ/RS n.º 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

SÚMULA DO CONTRATO DE  
COMPRA E VENDA N.º 122/2017 

SGA N.º 00589.000.458/2017 
SGCON N.º 02405.000.141/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 74/2017 
 

CONTRATADA: NOROESTE COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA; OBJETO: aquisição de pneus para utilização na frota 
de veículos do CONTRATANTE, abaixo discriminados: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ R$ 
15.360,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01; Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30 Rubrica 3033; 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n.º 13.191/09 e n.º 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS n.º 33/08 e n.º 47/05, Lei 
Complementar n.º 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais 
n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02 e Provimento PGJ/RS n.º 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE  
COMPRA E VENDA N.º 138/2017 

SGA N.º 00581.000.059/2017 
SGCON N.º 02405.000.159/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 88/2017 
 

CONTRATADA: EDUARDO RITA BEM - EPP; OBJETO: 
aquisição de material de expediente, abaixo discriminados: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ R$1.445,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01; 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30 Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n.º  13.191/09 e n.º 11.389/99, Provimentos 
PGJ/RS n.º 33/08 e n.º 47/05, Lei Complementar n.º 123/06 e, 
subsidiariamente, Leis Federais n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02 e 
Provimento PGJ/RS n.º 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 



 
 

4 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 08 de novembro de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2259 

 

Nº 001 
SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  

PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 
PROA N.º 17/0900-0001083-7 

 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Fabiano Radavelli, 
Id.Func. n.º 3442314; OBJETO: permissão de uso mediante 
indenização, de automóvel particular, placa IXN 6385, de 
propriedade do servidor, a ser usado na execução de tarefas e 
serviços no âmbito da Subprocuradoria-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, em conformidade com o Provimento 
n.º 12/2013; DATA DE ASSINATURA: 1º de novembro de 
2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1.º 
de novembro de 2017. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,   
Diretor-Geral. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

BOLETIM N.º 04/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n.º 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.360/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
irregularidade do Colégio Expressão estabelecido em São 
Francisco de Paula.. INVESTIGADO(S): Município De São 
Francisco De Paula, Colégio Expressão. LOCAL DO FATO: 
São Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.471/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
venda de bebida alcoólica para menores de idade - 
SERVIFEST. INVESTIGADO(S): SERVIFEST. LOCAL DO 
FATO: Vale do Sol.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01139.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Danieli de 
Cássia Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotora de Justiça em 
substituição da Promotoria de Justiça Regional de Santa Cruz 
do Sul. OBJETO: APURAR EVENTUAIS IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICIPIO DE IBARAMA 
INVESTIGADO: Municipio de Ibarama LOCAL DO FATO: 
Ibarama/RS. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00178/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 

Clarissa Ammélia Simões Machado. CLASSIFICAÇÃO: 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Passo Fundo. OBJETO: OBJETO: “Investigar eventuais 
irregularidades na estrutura física da sede do Conselho 
Tutelar de Município pertencente à Comarca de Passo Fundo, 
bem como quanto ao cumprimento de horário pelo 
conselheiros tutelares, as quais possam ferir, em tese, os 
direitos difusos das crianças e adolescentes em situação de 
violação de direitos daquele Município”, apontando-se como 
investigado, por ora, o Município de Pontão. 
INVESTIGADO(S): Município de Pontão LOCAL DO FATO: 
Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01886.000.045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: problemas 
de segurança na rede elétrica e de acessibilidade na Escola 
Estadual de Ensino Médio Faxinalzinho. INVESTIGADO(S): 
ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO FAXINALZINHO. 
LOCAL DO FATO: Faxinalzinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.169/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. PROMOTOR 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Veranópolis. OBJETO: APURAR EVENTUAL 
DESVIO DE FUNÇÃO DE PROFESSOR DE TITULAÇÃO 
DIVERSA A QUE MINISTRA AULA EM ESCOLA PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE COTIPORÃ. INVESTIGADO: Município de 
Cotiporã. LOCAL DO FATO: Cotiporã.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01908.000.265/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Coroas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos 
Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Coroas. OBJETO: Reclamação 
formulada por mães de alunos de escolas municipais, que 
alegam prejuízo aos infantes em razão da mudança de 
parâmetros para a realização das provas de recuperação 
escolar. . INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Três Coroas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01808.000.136/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pedro Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha 
Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Pedro Osório. OBJETO: Apurar 
utilização indevida de equipamento funcional no Conselho 
Tutelar de Cerrito, em prol de interesses pessoais/eleitorais, a 
caracterizar falta funcional.. INVESTIGADO(S): Conselho 
Tutelar de Cerrito. LOCAL DO FATO: Cerrito.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01808.000.012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pedro Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha 
Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Pedro Osório. OBJETO: Apurar 
situação específica de indisciplina exacerbada que vem 
ocorrendo entre os alunos do 7º ano do Ensino Fundamental 
da Escola Municipal São Miguel. . INVESTIGADO(S): Escola 
Municipal São Miguel. LOCAL DO FATO: Cerrito.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
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PROCEDIMENTO: 00909.000.082/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapera. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Apurar eventual inobservância 
do disposto nos artigos 75, 80 e 258, todos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, pelo estabelecimento Bailão 
Avenida, no Bairro Brasília, em Tapera.. INVESTIGADO(S): 
Eliane Rodrigues - ME. LOCAL DO FATO: Bailão Avenida, em 
Tapera, RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00712.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca 
D'Alessandro Kosciuk. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. OBJETO: 
investigar a superlotação de crianças e adolescentes 
acolhidos na Moradia Transitória Lar Nova Esperança, em 
desconformidade com as Orientações Técnicas dos serviços 
de acolhimento para crianças e adolescentes do CONANDA. 
INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE ALEGRETE, representado 
pela Prefeita Municipal, Srª. CLENI PAZ DA SILVA, e 
Secretaria de Promoção e Desenvolvimento Social, 
representada pela Secretária, Srª. IARA CAFERATTI 
GONÇALVES FAGUNDES, com sede administrativa na Rua 
Major João Cezimbra Jaques, 200, Medianeira, nesta Cidade; 
LOCAL DO FATO: Alegrete/RS. INVESTIGADOS(S): 
Município de Alegrete e Secretaria de Promoção e 
Desenvolvimento Social do Município de Alegrete.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00909.000.081/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapera. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Apurar a possibilidade de 
continuidade do fornecimentos do serviço público de 
atendimento nas escolas municipais de educação infantil no 
período de recesso escolar para as crianças cujos pais não 
estejam de férias nos meses de janeiro, julho e dezembro, nos 
Municípios de Colorado, Lagoa dos Três Cantos e Selbach. 
INVESTIGADO(S): Município de Selbach, Município de 
Colorado, Município de Lagoa dos Três Cantos. LOCAL DO 
FATO: Tapera.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01138.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosangela 
Corrêa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. OBJETO: 
Verificação de funcionamento da Escola de Educação Infantil 
Jardim, situada na Rua Padre Kentenich, n.º. 160, Bairro: 
Nossa Senhora das Dores. INVESTIGADOS(S): Escola de 
Educação Infantil Jardim de Maria e Instituto Pedagógico 
Social Tabor LOCAL DO FATO: Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01138.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosangela 
Corrêa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. OBJETO: 
Verificação das melhorias da estrutura física da Escola 
Estadual de Ensino Médio, de Itaara/RS. INVESTIGADO(S): 
Estado do Rio Grande do Sul LOCAL DO FATO: Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01138.00015/2017. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosangela 
Corrêa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. OBJETO: 
Verificação da construção do prédio e funcionamento da 
Escola Estadual de Ensino Médio do Piriqui, em Cachoeira do 
Sul-RS. INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul 
LOCAL DO FATO: Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01756.000.081/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
apurar possíveis irregularidades decorrentes da falta de 
professores na escola Cassiano José Moralles e da 
precariedade das estradas que dão acesso à referida escola.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Encruzilhada do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00761.000.264/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
Procedimento instaurado para acompanhar e fiscalizar as 
atividades da Casa de Acolhimento a crianças e adolescentes 
de Amaral Ferrador. INVESTIGADO(S): Casa de Acolhimento 
de Amaral Ferrador. LOCAL DO FATO: Encruzilhada do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00761.000.155/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
Situação de risco à segurança de professores e alunos da 
Escola Municipal Anjo da Guarda, em virtude do 
comportamento da professora Waldete dos Santos Batista. 
RECEBIMENTO DIVERSO N.º 00761.00101/2016. AUTOS 
VOLUMOSOS. INVESTIGADO(S): Município de Encruzilhada 
do Sul, Waldete dos Santos Batista Silva. LOCAL DO FATO: 
Encruzilhada do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Fábio 
Munhoz Manzano. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: 
Apurar a adoção de medidas administrativas pelo Município de 
Erechim com relação a irregularidades constatadas em 
estabelecimentos de educação infantil que lhe prestam 
serviços mediante credenciamento, tendo com investigado o 
Município de Erechim, e, como representante, Andressa Luisa 
Markievicz Davi.  INVESTIGADO(S): Município de Erechim 
LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01780.000.050/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Herval. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Herval. OBJETO: Apurar irregularidades no 
transporte escolar do Município. INVESTIGADO(S): Município 
de Herval. LOCAL DO FATO: Herval.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
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DO PROCEDIMENTO: 00887.00069/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: Apurar contratação de professores de 
séries iniciais e educação infantil sem formação em 
Pedagogia, na rede municipal de educação de São Jerônimo. 
LOCAL DO FATO: São Jerônimo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01583.000.333/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São José do Norte. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano 
Pereira Zibetti. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São José do Norte. OBJETO: 
Ausência de transporte aos genitores de adolescentes 
internados junto ao CASE de Pelotas. INVESTIGADO(S): 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE. LOCAL DO FATO: 
São José do Norte.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.306/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente do uso de agrotóxicos em 
lavoura de milho, distante aproximadamente 03 (três) metros 
da Escola Municipal de Ensino Fundamental Senador Pinheiro 
Machado, sem receituário agronômico, com aplicação 
realizada por implementos agrícolas, na Localidade de Linha 
Progresso, interior do Município de Vista Gaúcha, em 
propriedade arrendada pelo Sr. Rafael Nigaretta. 
INVESTIGADO(S): Rafael Nigaretta. LOCAL DO FATO: 
Localidade de Linha Progresso, interior de Vista Gaúcha/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00921.00001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Uruguaiana. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Eduardo Bodanezi Lorenzi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Uruguaiana. OBJETO: Possível irregularidade consistente na 
falta de um telefone de plantão do Conselho Tutelar de 
Uruguaiana/RS. INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE 
URUGUAIANA/RS. LOCAL DO FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01138.00016/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosangela 
Corrêa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. OBJETO: 
Verificação de funcionamento do Espaço Tia Vivi, situada na 
Rua João Brasil, n.º 160, bairro centro, sem as autorizações 
legais. INVESTIGADOS(S): Espaço Recreativo Tias Vivi e 
Viviane Daniele Rodrigues Feliciano LOCAL DO FATO: Santa 
Maria. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 7 de 
outubro de 2017. 
DENISE CASANOVA VILLELA,  
Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 

 

BOLETIM N.º 201/2017 
 

O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n.º 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00711.00084/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Júlia Flores Schutt. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Alegrete. OBJETO: apurar irregularidades na expedição de 
licenças ambientais pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente. INVESTIGADOS(S): Antônio Carlos Melo Calovi, 
Arildo Gonçalves de Oliveira e Leonel Hartmann. LOCAL DO 
FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00052/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria Cougo 
Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
apurar, em tese, atos de improbidade administrativa 
decorrentes da realização de obras de melhoria e serviços de 
pintura sem o devido e prévio procedimento licitatório, fato 
verificado no ano de 2015. INVESTIGADO(S): Júlio Cezar 
Vinholes Pintos (Ex-Prefeito) e Waldemar Castillo. LOCAL DO 
FATO: Aceguá. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00722.00062/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Elcio Resmini Meneses. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Bento Gonçalves. Objeto: averiguar 
eventuais riscos aos moradores da residência situada na Rua 
Achyles Brogiolli, 37, bairro São Francisco em decorrência de 
rompimento de um cano de água. INVESTIGADO(S): 
Município de Bento Gonçalves. LOCAL DO FATO: Bento 
Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00725.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: OBJETO: apurar noticiada 
irregularidade na contratação temporária de odontólogo pelo 
Município de Bom Jesus, em detrimento de candidatos 
aprovados para o cargo no processo seletivo simplificado 
Edital n.º 004/2015; INVESTIGADO(S): Frederico Arcari 
Becker. LOCAL DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00725.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: apurar noticiadas 
irregularidades no âmbito da Administração Municipal de 
Jaquirana, atinentes a processos licitatórios, a uso indevido de 
bem público, a desvio de materiais de construção e de 
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combustível, e à contratação irregular de pessoal. 
INVESTIGADO(S): Ivanor Renato Rauber. LOCAL DO FATO: 
Jaquirana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00725.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: apurar noticiada 
irregularidade nas contratações para o cargo de Professor de 
Educação Infantil, referente ao processo seletivo simplificado 
Edital n.º 03/2017, em ofensa à ordem de classificação dos 
candidatos. INVESTIGADO(S): Frederico Arcari Becker. 
LOCAL DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00725.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: apurar noticiada 
irregularidade na contratação temporária de monitor escolar 
pelo Município de Bom Jesus, em detrimento de candidatos 
aprovados para o cargo no concurso Público Edital n.º 
001/2015. INVESTIGADO(S): Frederico Arcari Becker. LOCAL 
DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00725.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: apurar noticiada omissão 
da Administração Municipal de Bom Jesus em relação aos 
serviços de manutenção e conservação da estrada municipal 
de acesso à localidade de Mangueira Nova, interior do 
Município de Bom Jesus INVESTIGADO(S): Município de Bom 
Jesus. LOCAL DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: suposto ato de nepotismo consistente na 
contratação de Wagner Do Amaral Marangon, filho do 
vereador Marino Marangon, para cargo em comissão de 
Coordenador na Assessoria Especial da Secretaria Municipal 
de Obras, Transporte e Saneamento, e de MARINA FREITAS 
ADAMS, esposa de Wagner do Amaral Marangon, contratada 
para o cargo em comissão como Assessora na Equipe de 
Apoio Administrativo na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico (2013-2016) e Diretora de 
Equipe Especial (2016), durante a gestão de JULIANO DA 
SILVA (2013/2016), sem terem as qualificações necessárias, 
sendo inobservada a Súmula Vinculante n.º 13 do STF 
INVESTIGADOS(S): Juliano da Silva, Marina Freitas Adams, 
Marino Marangon e Wagner do Amaral Marangon. LOCAL DO 
FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00074/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar problemas relativos à falta de segurança no tráfego 
de veículos no cruzamento entre as ruas Erechim e Bortolo 

Balvedi, do Município de Erechim.  INVESTIGADO(S): 
Município de Erechim. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00771.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Formolo Hendler. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: inquérito 
Civil n.º 1.29.002.000349/2016-23 - MPF (01 Volume) - 
Entregue pelos Correios em 04/07/2017. INVESTIGADO(S): 
Não informado.  LOCAL DO FATO: Farroupilha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.561/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
aferição da regularidade do Contrato de Concessão de 
Incentivo Financeiro n.º 109/2015. INVESTIGADO(S): 
Município de Taquaruçu do Sul. LOCAL DO FATO: Frederico 
Westphalen. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.419/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
aferição da regularidade da atuação de Paulo Ricardo Freitas 
de Lima junto ao 37º Batalhão de Polícia Militar. 
INVESTIGADO(S): Paulo Ricardo Freitas de Lima. LOCAL DO 
FATO: Frederico Westphalen. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 
01690.000.232/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
irregularidade em procedimento licitatório e execução de 
contrato administrativo celebrado para a instalação de rede 
lógica em Posto Municipal de Saúde. INVESTIGADO(S): 
Município de Caiçara, Zilio Roggia, Construtora e 
Incorporadora Albrun Ltda. LOCAL DO FATO: Caiçara. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00783.00129/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar possível 
prática de ato de improbidade administrativa, pela cobrança de 
percentual da remuneração dos servidores lotados no 
gabinete do Vereador Alex Tavares. INVESTIGADO(S): Alex 
Tavares. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 01623.000.390/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiene Menezes Paim. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público de Porto Alegre. OBJETO: apurar eventual 
atuação ilegal de Gelson Luiz Guarda no cargo em comissão 
de Diretor de Departamento junto ao Departamento de 
Transportes do Estado do Rio Grande do Sul. 
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INVESTIGADO(S): Secretária de Modernização Administrativa 
e dos Recursos Humanos (SMARH), Gelson Luiz Guarda. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º 
00855.00001/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Rio Pardo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Christine Mendes Ribeiro Grehs. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Rio Pardo. OBJETO: visa apurar notícia de 
malversação de verbas oriundas do fundo nacional de saúde 
pela fundação hospitalar Getúlio Vargas, contratada pelo 
município de Rio Pardo para administrar o Hospital Regional 
do Vale do Rio Pardo. INVESTIGADOS(S): Fundação 
Hospitalar Getúlio Vargas e Prefeitura de Rio Pardo. LOCAL 
DO FATO: Rio Pardo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01868.000.086/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério 
Meirelles Caldas. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
OBJETO: irregularidade na concessão de reajuste nos 
subsídios dos agentes políticos, conforme apontado no item 
1.1 do relatório de gestão n.º 01/2013, Processo n.º 1191-
0200/13-6 do TCE. INVESTIGADO(S): Eduardo correa 
Morrone, Fernanda Rota Terra, José Euzébio Ribeiro, Fabiana 
Prietsch Pereira, Clarivani Collovini de Abreu, Kleberson 
Maximilia Silva, Néri Pinto Mirapalhete, Sued de Ávila Pereira, 
Abner Gomes, Pitagoras Marzulo Viana. LOCAL DO FATO: 
Santa Vitória do Palmar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 01872.000.295/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de 
Paula. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
possível ocorrência de nepotismo e contratações irregulares 
nos poderes executivo e legislativo do Município de São 
Francisco de Paula/RS. INVESTIGADO(S): Município De São 
Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de 
Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.603/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: possível 
irregularidade nas contratações temporárias realizadas pela 
Administração Municipal de Cambará do Sul e pela Fundação 
Hospitalar São José. INVESTIGADO(S): Município De 
Cambará Do Sul. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00060/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandra 
Carniel Antonio. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: 
apurar eventual irregularidade no repasse de verba 
proveniente do processo n.º 5013282-62.2015.4.04.7108 ao 
município de São Leopoldo INVESTIGADOS(S): Anibal Moacir 
da Silva, Fátima Regina Azeredo e Gilso Gotardo. LOCAL DO 
FATO: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01892.000.186/2017. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Seberi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: null. CLASSIFICAÇÃO:  null. 
OBJETO: Apurar eventuais irregularidades nos procedimentos 
licitatórios n.º 26/2017 , edital 30/2017, do Município de Dois 
Irmãos das Missões. INVESTIGADO(S): Município De Dois 
Irmãos Das Missões. LOCAL DO FATO: Dois Irmãos das 
Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01894.000.305/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: trata-se de 
cópia do IP Militar de Portaria n.º 2341 sobre o Sd Marcos 
Antonio Israel da Silva. INVESTIGADO(S): Marcos Antonio 
Israel da Silva. LOCAL DO FATO: Sobradinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01894.000.359/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: 
documentação do RD.00030.00390/2015, referente ao Pregão 
n. 07/2013 (contrato n. 44/2013). INVESTIGADO(S): 
Emanuele Zuchetto, Alencar José Feron. LOCAL DO FATO: 
Sobradinho. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01894.000.360/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: 
documentação oriunda do RD.00030.00390/2015, para que 
seja instaurado IC. com fins de apurar atos de improbidade 
praticados no Pregão Presencial n. 04/2015, do município de 
Segredo. INVESTIGADO(S): Município de Segredo, Alencar 
José Feron. LOCAL DO FATO: Sobradinho. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00049/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela da 
Rocha Vaughan Veleda. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Tramandaí - Graziela 
da Rocha Vaughan Veleda. OBJETO: apurar irregularidades 
nas sucessivas contratações temporárias de professora de 
história do Município de Cidreira, em detrimento de candidatos 
aprovados em concurso público. INVESTIGADOS(S): 
Município de Cidreira e Patrícia da Silva Machado. LOCAL DO 
FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.010/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
notícia da instauração do PAE 54 para apurar improbidade 
administrativa por parte do ex-servidor Francisco Roque da 
Silva, da Prefeitura de Vera Cruz. INVESTIGADO(S): 
Francisco Roque da Silva. LOCAL DO FATO: Vera Cruz. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00057/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Bussmann Cabeda. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
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da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: apurar 
possível recebimento de valores, sem a devida contrapartida, 
por parte da empresa Saúde Global, no período de março a 
maio do ano de 2012. INVESTIGADO(S): Fernanda Lanes 
Vera. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01744.000.209/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dinamárcia 
Maciel de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: o 
conselho municipal de desenvolvimento rural lavrou ata com 
apontamento da necessidade de nomeação ou contratação de 
profissional da área ambiental, pelo Município. 
INVESTIGADO(S): Jurandir da Silva, Diretoria do Conselho de 
Desenvolvimento Rural de Coronel Bicaco. LOCAL DO FATO: 
Coronel Bicaco. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: apurar eventuais irregularidades nos procedimentos 
licitatórios acostados, quais sejam: Processo Administrativo 
n.º 8789/2014 (Construção da EMEF do Bairro Estação), 
Processo Administrativo n.º 10121/2015 (Construção de muro 
de contenção na EMEF do Bairro Estação), Processo 
Administrativo n.º 9345/2015 (Reforma da EMEI Gente 
Miúda), Processo Administrativo n.º 1456/2015 (Construção 
da EMEF do Bairro SENAI), Processo Administrativo n.º 
11323/2015 (Ressarcimento financeiro no valor de R$58.000, 
referente à instalação de letras luminosas no pórtico de 
entrada do Município), Processo Administrativo n.º 6433/2014 
(contratação de empresa para realizar o trabalho de 
recuperação do trecho da galeria pluvial na Rua Euclides da 
Cunha e da Rua Daltro Filho, Bairro Rui Barbosa). 
INVESTIGADOS(S): Construtora Jlv Ltda, Construtora Kamu 
Ltda. e Luiz Américo Alves Aldana. LOCAL DO FATO: 
Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 02360.000.090/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Míriam 
Villamil Balestro Floriano. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre. OBJETO: "apurar possíveis irregularidades 
referentes à prestação de informações pelo Município de Porto 
Alegre, nos termos da Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 
12.527/2011), especialmente no que diz respeito às 
solicitações formuladas pelo Observatório Social de Porto 
Alegre (OSPOA) ao Ente Público Municipal nos ofícios n.º 
035/2017 (protocolo n.º 095815-17-10) e n.º 036/2017 
(protocolo n.º 095817-17- 00).". INVESTIGADO(S): Município 
de Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01404.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Unidade de Terra de Areia. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Andrade Alves. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Fernando 
Andrade Alves. OBJETO: denúncia de nepotismo. 
INVESTIGADO(S): Flori Werb. LOCAL DO FATO: Itati. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01768.000.066/2017. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de General Câmara. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Thomaz de 
La Rosa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de General Câmara. OBJETO: apurar 
ato de improbidade administrativa decorrente do desvio de 
combustíveis e bens na secretaria de obras de Vale Verde. 
INVESTIGADO(S): não informado. LOCAL DO FATO: Vale 
Verde. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00043/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar possível violação da regra da 
incompatibilidade negocial em contratações do vereador Paulo 
Alexandre Lopes dos Santos com o Poder Executivo de 
Fortaleza dos Valos/RS entre os anos de 2009 até 2017. 
INVESTIGADO(S): Paulo Alexandre Lopes dos Santos. 
LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
Novembro de 2017. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa 
De acordo,  
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 
 

AVISO N.º 83/2017 

 

Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 

Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 

(alterado pela Resolução n.º 03/2014 – CSMP, publicada no 

DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 

dia 31 de outubro de 2017, foram examinadas as promoções 

de arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 

informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 

deliberado da seguinte forma:  

 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS:  

IC.00711.00028/2016, IC.00711.00092/2013, 

IC.00716.00006/2015, IC.00717.00014/2014, 

IC.00718.00036/2014, IC.00718.00045/2016, 

IC.00718.00054/2016, IC.00718.00073/2016, 

IC.00722.00012/2015, IC.00725.00044/2012, 

IC.00725.00077/2009, IC.00728.00017/2014, 

IC.00728.00019/2013, IC.00728.00024/2015, 

IC.00728.00035/2008, IC.00729.00004/2015, 

IC.00732.00009/2015, IC.00732.00038/2014, 

IC.00732.00048/2014, IC.00734.00009/2017, 

IC.00735.00021/2015, IC.00737.00003/2012, 

IC.00737.00004/2012, IC.00737.00007/2013, 

IC.00737.00013/2014, IC.00737.00034/2013, 

IC.00739.00038/2015, IC.00739.00110/2009, 

IC.00739.00112/2015, IC.00740.00003/2015, 

IC.00742.00004/2016, IC.00743.00007/2009, 



 
 

10 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 08 de novembro de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2259 

 

Nº 001 
IC.00745.00016/2014, IC.00745.00022/2013, 

IC.00748.00036/2011, IC.00748.00050/2017, 

IC.00748.00076/2016, IC.00748.00133/2012, 

IC.00748.00137/2012, IC.00748.00167/2016, 

IC.00748.00198/2016, IC.00748.00210/2012, 

IC.00752.00002/2015, IC.00752.00006/2014, 

IC.00752.00008/2006, IC.00753.00004/2013, 

IC.00757.00012/2014, IC.00760.00003/2016, 

IC.00763.00064/2015, IC.00768.00043/2011, 

IC.00769.00006/2014, IC.00770.00007/2015, 

IC.00770.00015/2015, IC.00771.00027/2016, 

IC.00771.00053/2015, IC.00771.00064/2014, 

IC.00772.00005/2015, IC.00772.00007/2016, 

IC.00772.00008/2014, IC.00773.00019/2012, 

IC.00775.00029/2015, IC.00777.00013/2014, 

IC.00780.00019/2015, IC.00781.00031/2015, 

IC.00782.00001/2016, IC.00782.00007/2014, 

IC.00783.00070/2014, IC.00783.00109/2010, 

IC.00791.00016/2016, IC.00794.00051/2012, 

IC.00794.00056/2012, IC.00796.00007/2011, 

IC.00796.00013/2015, IC.00798.00009/2012, 

IC.00798.00017/2015, IC.00798.00032/2015, 

IC.00799.00017/2013, IC.00800.00003/2006, 

IC.00801.00013/2016, IC.00801.00058/2015, 

IC.00801.00072/2013, IC.00802.00037/2016, 

IC.00803.00001/2016, IC.00806.00012/2014, 

IC.00807.00013/2014, IC.00807.00033/2013, 

IC.00809.00005/2013, IC.00811.00001/2013, 

IC.00811.00009/2012, IC.00811.00020/2012, 

IC.00811.00033/2012, IC.00811.00047/2012, 

IC.00813.00001/2012, IC.00813.00010/2016, 

IC.00813.00011/2016, IC.00813.00013/2016, 

IC.00813.00072/2011, IC.00815.00003/2015, 

IC.00815.00017/2015, IC.00820.00011/2015, 

IC.00820.00019/2017, IC.00820.00020/2017, 

IC.00820.00046/2017, IC.00820.00118/2015, 

IC.00820.00127/2017, IC.00820.00174/2016, 

IC.00820.00243/2016, IC.00820.00284/2010, 

IC.00824.00006/2017, IC.00824.00037/2017, 

IC.00824.00061/2008, IC.00824.00082/2017, 

IC.00824.00090/2017, IC.00824.00157/2017, 

IC.00827.00021/2014, IC.00829.00020/2015, 

IC.00829.00027/2012, IC.00832.00006/2017, 

IC.00832.00056/2016, IC.00833.00003/2017, 

IC.00833.00056/2009, IC.00833.00065/2016, 

IC.00850.00002/2016, IC.00850.00012/2013, 

IC.00850.00014/2012, IC.00850.00016/2013, 

IC.00853.00020/2012, IC.00853.00020/2017, 

IC.00853.00021/2017, IC.00853.00026/2017, 

IC.00853.00031/2014, IC.00853.00035/2013, 

IC.00853.00044/2015, IC.00853.00134/2013, 

IC.00853.00153/2013, IC.00856.00003/2017, 

IC.00856.00008/2013, IC.00856.00031/2014, 

IC.00861.00006/2012, IC.00861.00029/2015, 

IC.00861.00032/2017, IC.00865.00036/2016, 

IC.00865.00040/2012, IC.00865.00046/2013, 

IC.00867.00014/2015, IC.00870.00009/2014, 

IC.00872.00031/2016, IC.00872.00075/2015, 

IC.00872.00135/2012, IC.00878.00046/2015, 

IC.00879.00008/2014, IC.00879.00024/2013, 

IC.00881.00019/2011, IC.00881.00059/2008, 

IC.00882.00010/2015, IC.00883.00014/2016, 

IC.00883.00034/2006, IC.00887.00020/2014, 

IC.00889.00032/2015, IC.00889.00033/2014, 

IC.00889.00115/2014, IC.00890.00014/2016, 

IC.00891.00008/2016, IC.00891.00024/2017, 

IC.00897.00028/2016, IC.00899.00002/2016, 

IC.00899.00003/2015, IC.00899.00006/2015, 

IC.00899.00032/2016, IC.00900.00007/2017, 

IC.00902.00002/2014, IC.00907.00030/2012, 

IC.00907.00065/2009, IC.00907.00087/2012, 

IC.00909.00009/2011, IC.00910.00036/2016, 

IC.00911.00029/2010, IC.00911.00030/2017, 

IC.00911.00045/2009, IC.00912.00006/2011, 

IC.00913.00004/2016, IC.00914.00088/2016, 

IC.00914.00127/2016, IC.00914.00128/2016, 

IC.00914.00137/2016, IC.00914.00141/2016, 

IC.00915.00013/2017, IC.00915.00021/2017, 

IC.00915.00024/2015, IC.00915.00061/2011, 

IC.00915.00135/2011, IC.00915.00159/2016, 

IC.00917.00004/2016, IC.00917.00024/2016, 

IC.00922.00041/2013, IC.00928.00001/2016, 

IC.00928.00009/2016, IC.00928.00014/2013, 

IC.00928.00020/2015, IC.00928.00034/2015, 

IC.00930.00014/2017, IC.00930.00034/2016, 

IC.00931.00008/2017, IC.00931.00049/2015, 

IC.00933.00005/2016, IC.00933.00030/2014, 

IC.00933.00042/2014, IC.00935.00006/2016, 

IC.00935.00025/2017, IC.00935.00031/2015, 

IC.00935.00031/2017, IC.00938.00008/2013, 

IC.00941.00005/2013, IC.00942.00002/2017, 

IC.00942.00030/2015, IC.00945.00001/2013, 

IC.00945.00004/2014, IC.00945.00017/2009, 

IC.00945.00026/2013, IC.00945.00059/2006, 

IC.00946.00006/2015, IC.00946.00024/2010, 

IC.00946.00027/2009, IC.00949.00037/2017, 

IC.00950.00002/2015, IC.00952.00006/2015, 

IC.00970.00009/2015, IC.01127.00009/2010, 

IC.01128.00023/2014, IC.01128.00031/2016, 

IC.01128.00076/2015, IC.01128.00137/2015, 

IC.01128.00143/2013, IC.01132.00062/2012, 

IC.01136.00003/2017, IC.01140.00001/2015, 

IC.01175.00041/2016, IC.01175.00045/2012, 

IC.01202.00073/2014, IC.01211.00004/2017, 

IC.01211.00018/2012, IC.01234.00085/2014, 

IC.01342.00059/2012, IC.01342.00273/2012, 

IC.01349.00046/2014, IC.01349.00156/2011, 

PA.00901.00037/2014, PI.00748.00066/2017, 

PI.00784.00031/2017, PI.00784.00045/2017, 

PI.00873.00026/2017, PI.00887.00007/2017, 

PI.00887.00025/2016, PI.00887.00027/2016, 

PI.00893.00001/2017, PI.00900.00025/2017, 

PI.00900.00034/2017, PI.00903.00002/2017, 

PI.00903.00036/2016, PI.00930.00055/2017, 

PI.00930.00060/2017,       PI.00930.00062/2017,        

PI.01128.00043/2017,                         PI.01234.00012/2015.  

JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA: 

IC.00819.00008/2016,                        IC.00917.00031/2016.  
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RETIRADOS DE PAUTA:  

IC.00806.00009/2016,                        IC.00940.00006/2015. 
 

Os interessados poderão solicitar ao Serviço de Informações e 

Atendimento ao Cidadão – SIAC – a certidão do respectivo 

julgamento.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 

de novembro de 2017. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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